
Câmara Muniápal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

CONTRAT0 04/2026

PREGÃO ELETRÔNICO:                                N° 001/2026
pRoCESSo ADMmlsTRATlvo:              No o l4/2o26
TIPO:                                                                   MENOR PREÇO POR LOTE

Pelo  presente  instrumento  de  Contrato,  de  um  lado  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE
PEDRO DE TOLEDO, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ
sob  o n° 01.712382/000149,  com  sede  administrativa à Av.  São José,  n°  571,  Bairro
Centro, Município de Pedro de Toledo, Estado de São Paulo, CEP:  11.790-000, telefoi.ie
(13)     3189-0005,     e-mail:     comDrasízzlcamarader)edr(ideto]edo.sD.i!ov.br,     neste     ato
devidamente  representada pelo  seu Presidente,  Sr.  Raflel Gomes Jardim,  portador da
cédula  de  identidflde  RG  n°  28.'l*.**ü7,  inscrito  no  CPF  sob  o  n°  375.***.***-20,
resídente e domíciliado no Município de Pedro de Toledo, Estado de São Paulo, doravante
denominada CONTRATANTE,  e de  outro  lado a empresa  D  L  TORQUATO  LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n° 01.461.135/0002-06, com sede na Rod. To 010, KM 01, N° SN
-LOTE 128 GALPÃ0 04 SALA loAB, Bairro Zona Rural, Município Palmas, Estado
de       Tocantins,       CEP       77249i!99,       telefone       (019)       38834945,       e-mail:
dlt.licitacao@gmaíl.com, através do seu representante legal, o Sr.  Reinaldo Cardoso do
Prado,  cargo  ,  portador  da  Cédula  de  ldentidade  QG)  n°  19.**.**-53  e  do  CPF  n°
090.***.***-36, doravante denominada CONTRATADA, em observância às disposições
da Lei n°  14.133, de 2021  e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente
CONTRATO,  decorrente  do  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  N°  014A026  e  do
PREGÃO  ELETRÔNICO  N°  0014026,  do  TIPO:  MENOR  PREÇO  POR  LOTE,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

cLÁusuLA pRmmlRA - Do oBJETo

1.1.        0  objeto  do  presente  instrumento  de  Comato  é  a  CONTRATAÇÃO  DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 0 FORNECIMENTO DE APARELHOS DE AR
CONDICIONADO.  TODOS  COM GARANTIA CONTRATUAL DE FÁBRJCA DE,
NO MÍMMO,12 a]OZE] MESES, PARA A CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRO DE
TOLEDO,  CONFORME  ESPECIFICAÇÕES  MÍNIMAS  DESCRITAS  NO  TERMO
DE REFERÊNCIA, CONTIDO NO ANEXO 1, DESTE EDITAL.

12.                    Viinculam esta contratação, independentemente de transcrição :

d:11.2.1.                 o Temo de Reftrência;

1.2.2.                    o Edital;

1.2.3.                 a proposta da contratada;

1.2.4.                  os Anexos dos documentos retro citados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

2.1.                    O prazo de vigência da contratação é de l (um) mo, contado da assinatua
deste Contrato, sem prorrogações.
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Câmara Muritipal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO
CONTRATUAL

3.1.                    0 regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega e recebimento do objeto constam
no Termo de Reférência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1.

Contratada.

5.1.

Teais).

Não   será   pemitida   a   subcontratação   do   objeto   em   epígrafe   pela

CLAUSULA QUINTA - DO PREÇO

0 valor total da contratação é de R$ 28.300,00 (vinte e oito mil e trezentos

5.2.                     No valor retro estão incluídos todos os custos diretos e indiretos incorridos
pela proponente na dsta da apresentação desta proposta incluindo, dentre outros:    lucro,
mão  de obra,  embalagens,  fi.etes,  seguros,  administração,  emolumentos,  tarifas, taxas,
impostos,    contribuições,    encargos    sociais,    trabalhistas,    previdenciários,    fiscais,
comerciais, beneficios sindicaís e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3.                    0  pagamento  do  valor  retro,  consistente  no  valor  integral  contratado
através   do   Processo   Admiristrativo   e   do   Pregão   Eletrônico   em   epígrafe,   €stá
condicionado ao fomecimento integral dos quantitativos efetivamente contratados.

CLÁUSULA SEXTA - D0 PAGAMENTO

6.1.                    O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias, contados do aceite da Nota

:sccaàffiàse#o;te.s3Am.SPEàsápvÉÉeís3oEEpeia.EOEEiàsãpoffd:s;¥,:ç?dFze::ã:reesifànaci:
controle da execução do Contrato, identificados com o nome, o cargo, o Departamento, a
Diretoria correspondente e a data da assinatura,  bem como da autorização do superior
h ierárqu ico imediato.

6.2.                    Os  pagamentos  serão  efetuados  somente  através  de  depósito  em  conta
corrente,  cabendo  à  Contratada  incluir  as  infomações  bancárias  respectivas  na Nota
Fiscal, fioando a cargo da Contratada a despesa bancária correspondente.

6.3.                    Os pagamentos somente serão realizados se a contratada estiver regular
perante  o  INSS,  o  FGTS,  os  Tributos  Federais,  Estaduais  e  Municipais,  o  Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) e a Justiça do Trabalho (CNDT).

6.4.                     Na   eventualidade   de   aplicação   de   multa,   esta   deverá   ser   recolhida
anteriormente ao pagamento da parcela vinculada ao evento cujo descumprimento  der
origem  à aplicação  de  penalidade,  após  o  devido processo  de apuração,  respeitado  o
direito ao contraditório e a ampla defesa ou, a critério da Administração Pública e com a
concordância da Contratada, o valor devido será calculado e descontado do pagamento
da  parcela  vinculada  ao  evento   cujo  descumprimento   der  origem  à  aplicação  da
penalidade.
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Câmara Muricipal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

6.5.                    No  caso  de  irregularidades  na  emissão  de  documentos  por  parte  da
Contratada, tais como Notas Fiscais, medições,  guias de recolhimento, certidões, conta
bancária,dentreoutros,oprazodepagamentoserácontadosomenteapartirdesuacorreta
e completa apresentação e aceite, com as devidas regLilarizações.

6.6.                    Caso haja atraso por parte da contratada acerca do cumprimento do objeto
contratual,   o   prazo   de   pagamento   começará   a   fluir   somente   após   concluído   o
procedimento de penalização que tramitará em autos próprios.

6.7.                    O  pagamento  cujo  vencimento  recair  em  sábados,  domingos,  feriados,
inclusive bancários e pontos facultativos, será liquidado no primeiro dia útil seguinte, sem
que assista à Contratada qualquer tipo de atualização monetária.

6.8.

ivEeE:âlÉgaíào::n:p'jjir:%oit;,?:oai,?nàa:fiàd:es:d::;a::a:oàzá[Ãu¥:::úiilp¥PEC£ai;c?daí
(IPCA -E) e Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) ou i'ndice equivalente.

6.9.                    A Contratada deverá apresentar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s)
ao objeto, contendo as seguintes infomações:

PREGÃO ELETRÔNICO:                 NÓ o l/2026

PROCESS0 ADMINISTRATIVO:  N° 14/2026

NOTA DE EMPENHO:                     N° **/2o26

CONTRATO :                                        N° 04/2026

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE

7.1.                     Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis, contado da
data do orçamento estimado, assim considerada a data da realização do Pregão Eletrônico
em epígrafe, na qual se efetivou a apresentação da proposta pela Contratada.

CLÁUSULA 0ITAVA -DAS 0BRIGAÇÕES I)A CONTRATANTE

8.1.                     São obrigações da contratante:

8.2.                    Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada,
de acordo com o Contrato e os seus Anexos.

8.3.                    Receber  o  objeto  no  prazo  e  nas  condições  estabelecidas  no  Termo  de
Referência.

8.4.                    Notificar a contratada, por escrito,  sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fomecido, para que seja ele substituído, rgparado ou corrigido, no
total ou em parte, às suas expensas.

8.5.                     Fiscalizar  e  controlar  a  execução  do  Contrato  e  o  cumprimento  das
obrigações pela Contratada.
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Câmara Muricipal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

8.6.                     Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação  à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e de pagamento, quando
houver controvérsia sobre  a execução  do  objeto,  qumto  à dimensão,  a qualidade e  a
qumtidade, conforme o artigo  143, da Lei n° 14.133, de 2021.

8.7.                    Efetuar o pagamento à contratada do valor correspondente à execução do
objeto, no prazo, na foma e nas condições estabglecidas no presente Contrato e no Temo
de Referência.

8.8.                     Ap]icar à contratadaas smçõesprevistas na Lei n° 14.133, de 202l e neste
Contrato.

8.9.                    Cientificar ao departamento responsável para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada.

8.10.                   Emitir  decisão  sobre todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à
execução    do    presente    Contrato,    ressalvados    os    requerimentos    manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.11.                  Decidir,  no  prazo  de  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  do  protocoLo,
quaisquer requerimentos efetuados pela Contratada, admítida a prorrogação motivada,
por igual período.

8.12.                  Responder    eventuais    pedidos    de    restabelecimento    do    equilíbrio
econômico-fmmceiro efetuados pela Contratada no prazo máximo de 30 (trinta) dias,

8.13.                  Notificar   os   emitentes   das   garantias   quanto   ao   início   de   Processo
Administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.14.                   Cumprir as demais obrigações estabelecidas no Anexo l do Edital.

CLÁUSULA NONA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1.                     São obrigações da contratada:

9.2.                    Prestar os fomecimentos conforme estabelecido no Termo de Referência,
no    Edital,    neste    Contrato    e    nos    demais    documEmtos    Anexos,    obedecendo    à
regulamentação aplicável neles descrita, bem como as demais legislações aplicáveis (de

garantias,  de  direitos  dos  consumidores,  de tributação,  de  seguridade  e  de previdência
social, de saúde e segurança do trabalho e de meio ambiente, dentre outras).

9.3.                    Zelar pela perfeita execução dos fomecimentos contratados, prestando-os
sem interrupção, nos dias, horários e condições estabelecidos na Ordem de Fomecimento
e  em  outros  documentos  emitidos pela  Diretoria Administrativa  e  Financeira,  durante
todo o pen'odo de vigência contratual, até a completa execução contratual.

9.4.                    Refazer os fomecimentos que, ajuízo da fiscalização contratual, não forem
considerados §atisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado.
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Câmara Muricipal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

9.5.                    Comunicar à contratante, por escrito,  qualquer anomalidade de caráter
urgente e prestar, com a devida antecedência, os esclarecimentos necessários.

9.6.                    Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto
contratado,   não   podendo   transferir  para   outras   empresas   a   responsabilidade   por
problemas de fúncionamento dos fomecimentos realizados.

9.7.                    Responsabilizar-se pelas infiações às nomas de regulamentação especial,
as quais, na hipótese de serem aplicáveis e de restar demonstrado o comprometimento
dos fomecimentos realizados à Contratante, consistirão em infiBções contratuais.

9.8.                    Responder,   em  relação  aos   seus  empregados,  por  todas  as  despesas
decorrentes  da  execução  contratual,  tais  como:        salários,  vales-transportes,  vales-
refeições,   beneíícios   diversos,   seguros   de   acidente,   indenízações,   taxas]   impostos,
contribuições sociais, encargos trabalhistas e outras que porventura venham a ser criadas
e exigidas pelos órgãos govemamentais.

9.9,                    Responder pelos danos causados diretameflte à Administração pública ou
a terceiros, decorrentes de sua cu[pa ou dolo, inclusive por seus empregados, prepostos,
subordinados  ou  subcontratados,  quando  da  execução  contratual,  não  excluindo  ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização exercida pela Contratante.

9.10.                  Responder por quaisquer compromissos  assumidos  com terceiros,  ainda
que vinculados à execução do Contrato.

9.11.                  Manter durante toda a vigência do contrato,  em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação.

9.12.                  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de
cargos  prevista  em  Lei  para pessoa  com  deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência
Social  ou para  aprendiz,  bem  como  outras  reservas  de  cargos previstas  na  legislação
vigente.

9.13.                  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula retro, no prazo
fixado  pelo  Fiscal  do  Contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preenchem  as
referidas vagas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS 0BRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1.                   As partes  deverão  cumprir a Lei  n°  13.709,  de  2018  (LGPD),  quanto  a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do Contrato, a partir
da  apresentação  da proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de
declaração ou de aceitação expressa.

10.2.                   Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justíficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6°, da Lei
n°  13.709, de 2018.

10.3.                  É vedado  o compartilhamento com terceiros  dos dados obtidos  fora das
hipóteses pemitidas em Lei.
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Câmara Municipal de Pedi'o de Toledo
Estado de São Paulo

10.4.                  A Administração pública deverá ser infomada no prazo de  l0 (dez) dias
sobre todos os Contratos de Suboperação e de Subcontratação fimados ou que venham a
ser celebrados pela Contratada.

10.5.                  Teminado  o  tratamento  dos  dados  nos  temos  do  artigo  15,  da Lei  n°
13.709, de 2018, é dever da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo
16,   da  mesma  Lei,   incluindo   aquelas   em   que   houver  necessidade   de   guarda  de
dmumentação  para  fins  de  comprovação  do  cumprimento  de  obrigações  legais  ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6.                  É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da Lei n° 13.709, de 2018.

10.7.                  A  Contratada  deverá  exigir  de  suboperadores  e  de  subcontratados  o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, pemanecendo integralmente responsável
poT garantir sua observância.

10.8.                  A Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
fomulados,

10.9.                 A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessciais para o cumprimento
da Lei n° 13.709, de 2018, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10.                Os bancos de dados fomiados a partir de contratos, notadamente aqueles
que se proponham a amazenar dados pessoais, devem ser mantidos, pela Contratada, em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados,
nos temos  do  artígo 37,  da Lei n°  13.709,  de  2018,  com  cada acesso,  data,  horário  e
registro da fmalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissõÊs,
desvios ou abusos.

10.11.                Os  referidos  bancos  de  dados  devem   ser  desenvolvidos  em   fomato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração Pública,
nas hipóteses previstas na Lei n° 13.709, de 2018.

10.12.                O  contrato  está  sujeito a  ser alterado nos  procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade compctente, em especial
a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na foma da Lei n° 13.709, de 2018.

10.13.                Os contratos e convênios de que trata o artigo 26, §  1°, da Lei n° 13.709,
de 2018, deverão ser comunicados à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).

CLÁUSULA DÉCIMA PRlmlRA - DA GARANTIA CONTRATUAL E DA
AS SISTÊNCIA TÉCNICA

11.1.                  Deverá ser fome¢ida garantia, por um periodo m]'nimo de l 2 (doze) meses,
contados a partir do recebimento defmitivo, com garantia integral contra todas as falhas,
vícios, avarias e defeitos de fabrioação, considerando-se as condições nomais de uso.
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Câmara Municipal de Pedro de Toledo
Estado de São Paulo

11.2.                  Ocorrendo  quaisquer  dos  problemas  mencionados  no  item  anterior  a
CONTRATADA será comunicada e deverá, no prazo máximo de  10 (dez) dias, contado
do recebimento da commicação, providenciar as devidas substituições, trocas, reparos ou
reposições de itens, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

11.3.                   O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é
de, no mínimo, 06 (seis) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data
do recebimento defmitivo do OBJETO.

11.4.                  A  garantia  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  bens  fcimecidos  em
perfeitas  condições  de  uso,  sem  qualquer  ônus  adicional  para  a  CONTRATANTE,
abrangendo a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria CONTRATADA
ou,  se  for o  caso,  através  de  assistência técnica  autorizada,  de  acordo  com  as  norrnas
técnicas específicas ,

11.5.                  Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir as falhas,
os vícios. as avarias e os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição
departesepeças,arealizaçãodeajustes,reparosecorreçõesnecessárias,quepossibilitem
o seu regular fimcionamento.

11.6.                  As partes  e peças que  apresentarem  falhas,  vícios,  avarias e defeitos no
período de vigência da garmtia deverão ser substituídas por outras, originais e novas, sem
uso e que apresentem padrões de qualidade e de desempenho iguais ou superiores aos das
partes e peças utilizadas em sua fàbricação.

] 1.7.                  Uma  vez  comunícada,  a  CONTRATADA  realizará  a  rq)aração  ou  a
substituição das partes e peças e, se necessário, dos bens que apresentarem fflhas, vícios,
avarias e defeitos no prazo de até  10 (dez) dias, contados a partir da data de retirada dos
bens das dependências da CONTRATANTE, pela CONTRATADA ou pela assistência
técnica autorizada.

11.8.                   O prazo indícado no item  anterior poderá ser prorrogado uma única vez,
por igul pen'odo, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita
pela CONTRATANTE.

11.9.                  Nas    hipóteses    dos    itens    anteríores,     a    CONTRATADA    deverá
disponibilizar  bens  equivalentes,  de  especificação  igual  ou  superior  ao  mteriormente
fomecido,  para  utílização  em  caráter  provisório  pela  CONTRATANTE,  de  modo  a
garantiracontinuidadedostrabalhosadministrativos,duanteaexecuçãodosreparosou
da substituição das partes e peças ou dos bens.

11.10.                Os custos referentes ao transporte dos novos bens, cobertos pela garantia
contratual,  serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA,  sem nenhum Ônus
para a CONTRATANTE.

CLÁUSULADÉCIMASEGUNDDAAÉEAÁ%FÕFE¥ÇÕESADMINISTRATIVASE

12.1.                   Comete infição administrativa, nos termos da Lei n°  14.133, de 2021, o
licitante que, com dolo ou culpa:
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12.1.1.               deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro(a) durante o certame.

12.1.2.               Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta, em especial quando:

12.1.2.1.           não  enviar  a  proposta  adequada  ao  último  lance  ofertado  ou  após  a
negociação;

12.1.2.2.           recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, qumdo exigível;

12.1.2.3.           pedir para ser desclassificado quandc} encerrada a etapa competitiva;

12.1.2.4.            deixar de apresentar amostra, quando exigível;

12.1.2.5.            apresentar proposta ou  amostra em  desacordo  com  as especificações  do
Edital.

12.1.3.              não celebrar o  contrato  ou não  entregar a documentação  exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.3.1.           recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou a retirar
o   instrumento   equivalente   (Ordem   de   Fomecimento)   no   prazo   estabelecido   pe]a
Administração Pública.

12.1.4.               apresentar declaração  ou documentação  íàlsa exigida para o certame ou
prestar declaração fdsa durmte a Licitação,

12.1.5.               fi"dar a ]icitação,

12.1.6.               comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi.aude de qualquer natureza,
em especial quando:

12.1.6.1.            agir em conluio ou em desconfomidade com a Lei;

12.1.6.2.            induzir deliberadamente a erro no julgamento;

] 2.1.6.3.           apresentar amostra falsificada ou deteriorada.

12.1.7.               praticar atos ilícitos com vístas a íhistrar os objetivos da licitação.

12.1.8.                praticar ato lesivo previsto no artigo 5°, da Lei n°  12.846, de 2013.

12.2.                   Com fulcro na Lei n°  14.133, de 202l,  a Administração pública poderá,

garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e-ou adjudicatários as seguintes sanções,
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1.                  advertência;

12.2.2.                 multa;

12.2.3.                impedimento de licitar e contratar;
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Câmara Muricipal de Pedro de Tol.edo
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12.2.4.              declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perduarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3.                  Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1.               a natureza e a gravidade da inffação cometida;

12.3.2.               as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3.               as circunstâncias agravmtes ou atenumtes;

12.3.4.               os danos que deLa provieTem para a Administração pública;

12.3.5.               a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confome
nomas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.                  A multa será recolhida em percentual de 095% (cinco décimos por cento)
a 30% (trinta por cento) incidente sobre o valor do Contrato, recolhida no prazo máximo
de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1.                Para as inftações previstas nos  itens  l2.1.1,12.1.2 e  l2.l.3, a multa será
de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.4.2.                Para as inftções previstas nos itens  l2.1.4,12.1.5,12.1.6,12.l.7 e  l2.1.8,
a multa será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

12.5.                   As  sanções  de  advertênciag  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração    de    inidoneidade    para    licitar    ou    contratar    poderão    ser    aplicadas,
cumulativamente ou não, à pena]idade de multa.

12.6.                  A   sanção   de   impedimento   de   licitar   e   contratar   será   aplicada   ao
responsável em decorrência das inftações administTativas relacionadas nos itens  12.1.1,
12.1.2e12.1.3,qumdonãosejustificaraimposiçãodepenalidademaisgraveeimpedirá
o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e lndireta
do Município de Pedro de Toledo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.7.                  Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade
para  lioitar  ou  contratar,  em  decorrência  da prática  das  inftações  dispostas  nos  itens
12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7e12.1.8,bemcomopelasinffaçõesadministrativasprevístas
nos  itens  12.1.1,12.1.2  e  12.1.3  que justifiquem a imposição  de penalidade mais  grave

que  a  sanção  de  impedimento  de  licitar  e  contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo
previsto no artigo  156, §  5°, da Lei n°  14.133, de 202] .

12.8.                  A recusa injustíficada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar
ouretiraroinstrumentoequivalente(OrdemdeFomecimento)noprazoestabe[ecidopela
Administração Pública, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garmtia de proposta em  favor do órgão
promotor da licitação.

12.9.                  A apuação de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará
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a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data  de  sua  intimação,  apresentar  defesa escrita e  especificar  as pi.ovas  que pretende
produzir.

12.10.                Caberá recuso no prazo de l 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções
de advertência,  de  multa e de  impedimento  de  licitar e  contratar,  contado  da data da
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver pToferido a decisão recorrida que,
se não a reconsiderar no prazo de  5  (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua
motivação à autoridflde superior, que deveTá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.11.                Caberá a apresentação de pedido de ieconsideração da aplicação da smção
de declaração de inidoneidade para )icitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação,  que  deverá ser decidido no prazo  máximo  de 20  (vinte)
dias úteis, contado do seu recebimento.

12.12.                O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou
da decisão recorrida até que sobrevenha decisão fmal da autoridade competente.

12.13.                A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

12.14.                Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
do pagamento eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.15.                Previamente  ao encaminhamento para cobrança judicial,  a multa poderá
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.16.                A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  Processo  Administrativo  que
assegure o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto no artigo  158  e parágrafos, da Lei n°  14.133, de 202] , para as penalidades de
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar.

12.17.                 Os  atos  previstos  como  inftações  administratívas  na  Lei  n°  14.133,  de
2021, que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°  12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e a autoridade competente definidos no artigo  159, da Lei n° 14.133, de 2021.

12.18.                A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitaJ`, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilíoitos  previstos  neste  Contrato  ou para provocar  confiisão patrimonial  e,  nesse caso,
todos  os  efeitos  das  sanções  aplicadas  à  pessoa jun'dica  serão  estendidos  aos  seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à
empresa do mesmo mno com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
a  Contratada,  observados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
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12.19.               A Contratante deverá, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis, contado
da  data  de  aplicação  da  sanção,  infomar e  manter atualizados  os  dados  relativos  às
sanções por ela aplicadas, para fms de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP).

12.20.                As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na foma do artigo
163, da Lei n°  14.133,  de 2021.

12.21.                Os  débitos  da  Contratada para  com  a  Contratante,  resultantes  de  multa
administrativa   e-ou   de   indenizações,   não   inscritos   em   dívida   ativa,   poderão   ser
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão,
decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros Contratos que a Contratada possua com
o mesmo órgão Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1.                  0  Contrato  será extinto  qumdo  cumpridas  as  obrigações  de  ambas  as
partes.

13.2.                  0  Contrato  poderá  ser  extinto  mtes  de  cumpridas  as  obrigações  nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos nos artigos
137   a   139,  da  Lei  n°  14.133,   de  2021,  bem  como  amigavelmente,  asseguados  o
contraditório e a ampla defesa.

13.2.1.               A  alteração  social  ou  a  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da
empresa não ensejará a extinção do Contrato se não restringir a capacidade da Contratada
de concluir o Contrato.

13.2.2.               Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratada, deverá ser
fomalizado Termo Aditívo para a alteração subjetiva.

13.3.                  O Temo de Extinção, sempre que possi'vel, será precedido de:

13.3.1.               Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcia]mente cumpridos;

13.3.2.               Relação dos pagamentos já efetuados e os ainda devidos;

13.3.3.                Indenizações e multas.

13.4.                  A  extinção  do  Contrato  não  configura óbice  para  o  reconhecimento  do
desequilíbrio econômico  financeiro, hipótese em que será concedida, quando aplicável,
indenização por meio de Termo lndenizatório.

13.5.                  O contrato poderá ser extinto caso se constate que a contratada mmtém
vínculo de natureza técnica, comercial,  econômica,  financeira, trabalhista ou civi]  com
dirigente do órgão Contratante ou com agente público que tenha desempenhado Íúnção
na licitação ou atue na Fiscalização ou na Gestão do Contrato ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou pareiite em linha reta. colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos
temos do artigo  14, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1.                  As  despesas  decorrentes  da presente  contratação  correrão  por conta da
Dotação Orçamentária do oi.çamento em vigor, aprovado pela Lei Municipal N° 1.828 de
12   de   dezembro   de   2025.        A   contratação   será  atendida  pela   seguinte   Dotação
Orçamentária:     Ficha 02 - 4.4.90.52.00 -Equipamentos e Material Pemanente, Fonte
EMBRAS , Receita Própria.

14.2.                  A dotação relativa aos exercícios financeiros  subsequentes será indicada
após    aprovação    da   Lei    Orçamentária   respectiva    e    da    liberação    dos    créditos
conespondentes, na foma prevista na legislação de regência.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DOS CASOS 0MISSOS

15.1.                   Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições
contidas  na  Lei  n°  14.133,  de  2021   e  demais  nomas  aplicáveis  e,  subsidiariamente,
segundo as disposições contidas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990) e nomas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1.                   Eventuais alterações contratuaís reger-se-ão pela disciplina dos artigos l24
e seguintes, da Lei n° 14.133, de 2021.

16.2.                  A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicia] atualizado do Contrato.

16.3.                  As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
Temo Aditivo,  submetido  à prévia aprovação  da consultoria jun'dica da  Contratante,
salvo nos casos  de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em
que a fomalização do Temo Aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de  1  (um) mês,
nos temos do artigo 132, da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-DAPUBLICAÇÃO

17.1.                  In¢umbirá à contratante divulgar o presente instrumento de contrato no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)9 na forma prevista no artigo 94, inciso
1,daLein°14.133,de2021,bemcomonorespectivosítiooficialnalntemetematenção
ao artigo 91, da mesma Lei e ao artigo 8°, § 2°, da Lei n° 12.527, de 2011  Qei de Acesso
à lnfomação).

CLÁUSULA DÉCIMA 0ITAVA - 1)0 FORO

18.1.                  As partes elegem o Foro da comarca de ltariri, com renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado  que  seja,  pam dirimir quaisquer dúvidas ou questões não
resolvidas administrativamente.
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18.2.                  E, por estarem assim, justas e contratadas,  assinam o presente contrato,
em  2  (duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  juntamente  com  as  testemunhas  a  seguir
identificadas, para que produam os seus efeitos legais.

Pedro de Toledo, 08 de outubro de 2026
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